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A PROMOÇÃO DOS DIREITOS DA MULHER
E DA EQÜIDADE E IGUALDADE DE GÊNERO
RELATÓRIO FINAL

I. INTRODUÇÃO


Mediante a resolução AG/RES. 1941 (XXXIII-O/03), a Assembléia Geral solicitou ao Conselho Permanente que, em cumprimento aos mandatos das Cúpulas das Américas e ao Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA), considerasse a convocação, juntamente com a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), de uma sessão especial, com a participação de organizações da sociedade civil, com a finalidade de dar andamento à implementação do PIA, bem como que continuasse a promover, em coordenação com a CIM e a Unidade para a Promoção da Democracia (UPD), atividades relacionadas com a participação da mulher nos processos políticos, dando desse modo seqüência às conclusões da sessão especial realizada na sede da Organização em novembro de 2002.

Em cumprimento a esses mandatos, o Conselho Permanente analisou esse tema em suas sessões de 23 de setembro de 2003 e de 27 de janeiro e 18 de fevereiro de 2004.  Na sessão de 27 de janeiro, o Conselho acordou a criação de um grupo de trabalho informal, sob a presidência da Embaixadora Margarita Escobar, Representante Permanente de El Salvador, a fim de concluir os detalhes do projeto de programa que havia sido elaborado pela CIM.  O Grupo de Trabalho se reuniu em duas ocasiões, em 19 e 27 de fevereiro de 2004, e definiu o projeto de programa e a agenda anotada da Sessão Extraordinária, aprovados pelo Conselho na sessão de 17 de março de 2004.


A Sessão Extraordinária do Conselho Permanente foi realizada em Washington, D.C., em 21 de abril de 2004, com o apoio da Secretaria-Geral, por intermédio da CIM, da UPD e da Secretaria do Processo de Cúpulas, e teve dois objetivos principais:  por um lado, fortalecer e dar andamento à implementação do PIA e, por outro, promover atividades relacionadas com a participação da mulher nos processos políticos, dando seqüência às conclusões da sessão especial realizada em novembro de 2002.
/ Cumpre salientar ademais que a Sessão Extraordinária serviu de preâmbulo à Segunda Reunião de Ministras ou Autoridades do Mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados membros.


A Sessão faz parte de uma política integral de apoio à defesa e promoção dos direitos da mulher que a OEA vem desenvolvendo nos últimos anos.  A partir da criação da CIM em 1928, a Organização incentivou entre seus países membros a promulgação e ratificação de diferentes convenções e instrumentos internacionais entre os quais se destacam a Convenção Interamericana sobre Nacionalidade da Mulher (1933), a Convenção Interamericana sobre a Concessão dos Direitos Políticos da Mulher (1948) e a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (1994), também conhecida como Convenção de Belém do Pará.  A OEA vem também vinculando sistematicamente o gênero ao processo de Cúpulas das Américas, à Carta Democrática Interamericana e às diferentes discussões mantidas na Assembléia Geral e no Conselho Permanente.

A aprovação do PIA pela Assembléia Geral da OEA no ano 2000 constituiu um marco histórico a partir do qual abandonou-se a elaboração de políticas sobre “temas da mulher” para passar a um tratamento multissetorial do assunto na agenda hemisférica.  Esse programa, que tem por finalidade integrar a perspectiva de gênero a todos os organismos, órgãos e entidades do Sistema Interamericano, insta os Estados membros a que formulem políticas públicas, estratégias e propostas voltadas para a promoção dos direitos humanos da mulher e da igualdade de gênero.  Com o acompanhamento técnico da CIM e a ação coordenada no nível ministerial, o PIA contribuiu para pôr em prática os compromissos assumidos pelos países nas convenções internacionais e facilitou a vinculação do gênero às políticas nacionais de setores como o trabalho, a justiça e a educação.  A segunda reunião ministerial a que esta Sessão Extraordinária antecedeu é um exemplo dos esforços que vêm sendo envidados: nela foram apresentados 17 relatórios nacionais de implementação do PIA, discutidos novos temas de interesse, como a integração da mulher à atividade econômica e aos processos de livre comércio, e formuladas recomendações para a promoção do gênero na Quarta Cúpula das Américas que terá como sede a Argentina, em 2005.


Em cumprimento ao artigo 28 da Carta Democrática Interamericana, a OEA pôs em execução uma série de atividades que visam promover “a participação plena e igualitária da mulher nas estruturas políticas de seus respectivos países, como elemento fundamental para a promoção e o exercício da cultura democrática”.  Esse mandato teve origem em novembro de 2002, na Sessão Extraordinária do Conselho Permanente em que se avaliou a situação atual da participação da mulher nos processos políticos e propuseram-se linhas de ação para aumentar a quantidade e a qualidade de sua contribuição para o parlamento, os partidos, o governo e a sociedade civil.  Além disso, a UPD, por intermédio do Foro Interamericano sobre Partidos Políticos, vem implementando iniciativas favoráveis à eqüidade de gênero nos campos da reforma política, da democratização interna dos partidos, da pesquisa aplicada sobre financiamento político e da capacitação de jovens líderes.
II.
RESUMO DA SESSÃO
/

A.
SESSÃO DE ABERTURA


O Presidente do Conselho Permanente, Embaixador Miguel Ruiz-Cabañas, Representante Permanente do México junto à OEA, ressaltou que a reunião se realizava em cumprimento à resolução AG/RES 1941 (XXXIII-O/03), aprovada na Assembléia Geral de Santiago, Chile.  Destacou que a Sessão Extraordinária demonstrava a seriedade e convicção com que a OEA incorpora ao mais alto nível político a consideração de matérias vinculadas à eqüidade de gênero e que não se trata de esforço isolado, mas de parte de uma política integral de apoio à defesa dos direitos da mulher. Salientou que o referido compromisso também foi renovado na “Declaração de Nuevo León”, na Cúpula Extraordinária de Monterrey, em que os Chefes de Estado e de Governo reiteraram que “a atribuição de poderes à mulher, sua participação plena e igualitária no desenvolvimento de nossas sociedades e sua igualdade de oportunidades no exercício da liderança são fundamentais para a redução da pobreza, a promoção da prosperidade econômica e social e o desenvolvimento sustentado centrado no ser humano”.


A sessão de abertura também anotou breves exposições da Doutora Florence Ievers, Vice-Presidenta da CIM e Diretora Adjunta de Status of Women Canada e da Embaixadora Margarita Escobar, Representante Permanente de El Salvador junto à OEA e Presidenta do Grupo de Trabalho Encarregado dos Preparativos da Reunião.  A Doutora Ievers se referiu aos resultados obtidos desde a aprovação do PIA.  Destacou, na OEA, o programa de capacitação ministrado pela CIM com o apoio do Governo do Canadá para incorporar a perspectiva de gênero às atividades da Secretaria-Geral, bem como a coordenação que vem sendo estabelecida com outras unidades encarregadas dos temas democracia, desenvolvimento sustentável, comércio e direitos humanos.  No plano regional deu-se destaque à vinculação da perspectiva de gênero às agendas das cúpulas ministeriais sobre trabalho, justiça e educação e o compromisso de fazer avançar no próximo ano as reuniões de ciência e tecnologia.  Finalmente, a Embaixadora Escobar louvou o fato de que a Sessão Extraordinária preceda a Segunda Reunião de Ministras ou Autoridades do Mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados membros e declarou que essa reunião representa uma grande oportunidade para que se prossiga a institucionalização da elaboração de uma política pública hemisférica favorável à defesa dos direitos humanos da mulher e da eqüidade de gênero.


B.
DEBATES


A Sessão Extraordinária teve duração aproximada de seis horas e foi estruturada em quatro painéis de discussão. Participaram das mesas de trabalho especialistas provenientes de destacadas instituições governamentais e dos órgãos especializados da OEA. Ao final de cada exposição foi franqueado espaço para troca de comentários com os membros do Conselho Permanente, as delegações dos países e as organizações da sociedade civil presentes à reunião ministerial.


O primeiro painel sobre “Gênero nas Cúpulas das Américas” teve por objetivo examinar os mandatos relacionados com gênero e participação da mulher, decorrentes das Cúpulas das Américas, de Miami em 1994 a Monterrey em 2004.  Foi realizado um balanço dos resultados obtidos até esta data e dos desafios pendentes para a implementação desses mandatos, com atenção especial para a necessidade de serem criados indicadores e melhores mecanismos de monitoração. Finalmente, comentou-se sobre a importância de se continuar a fortalecer a integração do tema com vistas à Quarta Cúpula da Argentina.  Irene Klinger, Secretária Executiva da Secretaria do Processo de Cúpulas, falou sobre a integração da perspectiva de gênero às Cúpulas das Américas e María Eugenia Brizuela de Ávila, Ministra das Relações Exteriores de El Salvador, sobre o gênero nas Cúpulas das Américas e na política exterior.


O segundo painel abordou o “Acompanhamento da Sessão Extraordinária do Conselho Permanente, de novembro de 2002, sobre a participação da mulher nos processos políticos”.  Elizabeth Spehar, Coordenadora Executiva da Unidade para a Promoção da Democracia, da Secretaria-Geral da OEA, fez uma exposição sobre gênero, política e governo, ao passo que a Ministra do Planejamento e Desenvolvimento de Trinidad e Tobago, Camille Robinson Regis, se deteve na participação da mulher em cargos de alto nível de tomada de decisão.  As duas exposições analisaram os desafios, as oportunidades e o alcance da participação da mulher nas esferas de poder, tanto a partir dos partidos políticos e do governo como a partir dos parlamentos e das organizações da sociedade civil. Além disso, foram formuladas recomendações com vistas ao fortalecimento da participação da mulher na política, em cumprimento aos mandatos da Cúpula de Québec e da Carta Democrática, e ao prosseguimento da implementação do Programa Interamericano.


O terceiro painel, acerca do “Acompanhamento do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA)”, discutiu mecanismos para a vinculação da perspectiva de gênero às políticas públicas setoriais, em especial a colaboração interministerial.  Mariana Yepes, atual Procuradora-Geral do Equador, descreveu como seu país progrediu na vinculação da perspectiva de gênero à administração da justiça, bem como em temas correlatos como a violência intrafamiliar e os abusos contra a integridade física e moral da mulher. Lamentavelmente, Graciela Rosso, Vice-Ministra da Saúde da Argentina, não pôde participar do encontro conforme previa a programação.

O painel de encerramento foi dedicado a “Comentários e propostas da sociedade civil”.  Destacaram-se as contribuições de Denis Girao, Representante do Comitê Latino-Americano e do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher (CLADEM), e de Fabiola García de Steffanoni, Diretora-Geral da Aliança de Mesas-Redondas Pan-Americanas.  O intercâmbio deu origem a algumas idéias inovadoras para o fortalecimento da colaboração entre entidades oficiais e organizações não-governamentais em seu empenho por conseguir a igualdade e eqüidade de gênero no Hemisfério.  Cumpre salientar que com essa sessão também se dá cumprimento à resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA”.
1. Painel I - Gênero nas Cúpulas das Américas
	“O contexto democrático deve buscar a redução das tensões entre mulher, cidadania, política e família. A Cúpula das Américas oferece o caminho para fazê-lo.”

María Eugenia Brizuela, Chanceler de El Salvador 



O processo de Cúpulas das Américas se converteu no cenário mais importante para a discussão de temas de caráter político, econômico e social no Hemisfério, bem como para a execução de ações nessas áreas.  O compromisso com a eqüidade de gênero foi definido nas Cúpulas não somente como uma das principais prioridades dos Chefes de Estado e de Governo, mas também como tema multissetorial que deve ser vinculado a todos os aspectos da agenda interamericana.  De acordo com Irene Klinger, houve uma evolução positiva dos mandatos que abordam os problemas da mulher desde a Primeira Cúpula das Américas, realizada em Miami, em 1994, até a Cúpula Extraordinária de janeiro de 2004, em Monterrey, México.  De mandatos gerais que procuravam garantir a igualdade jurídica e a eliminação de toda forma de discriminação ou maus-tratos decorrentes de gênero, passou-se para mandatos muito mais específicos, multissetoriais, que pretendem transformar o reconhecimento meramente legal em propostas concretas de ação nos países.


A vinculação de uma seção específica consagrada ao gênero, bem como os 26 mandatos incluídos em nove aspectos do Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, salientam a importância conferida pelas autoridades à integração da perspectiva de gênero aos mandatos das Cúpulas, afirmou Klinger.
/  Nessa oportunidade, os mandatários apoiaram a implementação do PIA como mecanismo para assegurar que o bem-estar da mulher constitua uma dimensão integral do planejamento, instrumentalização e avaliação das políticas públicas governamentais e interamericanas. Também solicitaram que sejam intensificados os esforços conjuntos entre governos, organizações de mulheres e setor privado que contribuam para aumentar os recursos humanos e financeiros necessários para viabilizar os programas nacionais de gênero. Do mesmo modo, reforçaram o papel da CIM como principal foro hemisférico gerador de políticas de promoção dos direitos da mulher, bem como a instaram a que faça uso de indicadores e tecnologias da informação para melhor acompanhar os acordos internacionais.


Como se mencionou anteriormente, a perspectiva de gênero também foi incorporada a diferentes esferas do Plano de Ação da Terceira Cúpula, tais como os direitos humanos, o desenvolvimento social, a participação política, o trabalho, a educação e a saúde.  Nesse sentido, destacam-se medidas como o reconhecimento da contribuição social e econômica do trabalho não remunerado da mulher, a proporção de novas redes de seguridade social e o apoio a médias e pequenas empresas intensivas em mão-de-obra feminina.  No plano judicial, salientou-se a importância do combate aos delitos relacionados com a violência psicológica, sexual e física que afeta a mulher no lar e no local de trabalho.  Também se reiterou a necessidade de serem realizadas atividades preventivas sobre os riscos enfrentados por grupos vulneráveis como a mulher nos processos de migração, tráfico de pessoas e contágio de doenças sexualmente transmissíveis.  Aos meios de comunicação recomendou-se a auto-regulamentação a fim de reduzir a divulgação da violência extrema e estereótipos negativos contra a mulher, desse modo coadjuvando a promoção de mudanças nas atitudes e padrões culturais, mediante a projeção de imagens plurais, equilibradas e não-discriminatórias.
/

Para Irene Klinger, o reconhecimento internacional dos assuntos de gênero produziu resultados muito significativos nos últimos anos.  Um dos mais importantes foi a aprovação do artigo 28 da Carta Democrática Interamericana da OEA em que os Estados se comprometem a promover a participação plena e igualitária da mulher nas estruturas políticas de seus respectivos países como elemento fundamental para a promoção e exercício de uma cultura democrática.  Até o momento, 31 dos 34 países da OEA ratificaram a Convenção de Belém do Pará a ela aderiram, todos ratificaram a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, das Nações Unidas, e 14 ratificaram seu Protocolo Facultativo.  A perspectiva de gênero também foi integrada às reuniões ministeriais sobre descentralização, trabalho e defesa em 2001; cultura e justiça em 2002 e à Conferência Especial sobre Segurança em 2003.  Por outro lado, em decorrência do maior acesso da mulher à educação, reduziram-se substancialmente os índices de analfabetismo feminino, fundamentalmente nas jovens de 15 a 24 anos.  Enquanto em 1980 havia um diferencial de um ponto entre o analfabetismo masculino (10%) e o feminino (11,1%), no ano 2000 a tendência se inverteu mostrando que o avanço da mulher (3,9%) superou o do homem (4,6%)

Investir na mulher é investir na família, no combate à pobreza, na geração de emprego e no melhoramento da qualidade da própria democracia, afirmou a Chanceler de El Salvador, María Eugenia Brizuela de Ávila. Está comprovado que, quando a mulher goza de melhores oportunidades de se integrar ao sistema econômico, político e educacional, há um efeito multiplicador positivo nas condições de vida de suas famílias e da população em geral. Um estudo do Banco Mundial que analisa a evolução das taxas de vacinação infantil com relação ao nível educacional das mães comprova essa afirmação em todas as regiões do mundo.  Na América Latina e no Caribe, por exemplo, os domicílios com mães sem instrução apresentam taxas de vacinação infantil próximas de 45%, ao passo que naqueles em que as mães têm nível de educação básica as taxas são de 60% e naqueles em que elas alcançam o ensino médio ou superior o percentual se aproxima de 70%. Outro resultado importante foi o aumento dos índices de participação da mulher na atividade econômica da Região.  Os indicadores que em 1990 mostravam que a participação da mulher na economia era de 37,9% e a do homem de 84,9%, chegaram em 2002 a equiparar-se em 50% para os dois sexos.


No entanto, segundo a Ministra, “é interessante notar que, apesar do progresso inegável, a sistematização da análise de gênero ainda apresenta inconsistências. Não se trata de acrescentar ‘mais parágrafos’ como forma de medir sua importância, mas de implementar plenamente aqueles de que dispomos”.  Os desafios ainda persistem.  São decorridos 70 anos do primeiro ato de participação da mulher em assuntos internacionais na Sexta Conferência Internacional Americana, em 1928, tempo necessário para que El Salvador tenha pela primeira vez uma mulher como Chanceler, recordou a Ministra Brizuela.  Também Klinger destacou o fato de que, entre os 34 Chefes de Estado e de Governo presentes à Cúpula Extraordinária de Monterrey, havia somente uma mulher, Mireya Moscoso, que encerra seu período presidencial este ano no Panamá.

As debatedoras ressaltaram que, nos planos econômico e social, alguns indicadores também favorecem a mulher.  Tanto a evolução das taxas de desemprego da mulher quanto a diferença entre essas taxas e as do homem duplicaram na última década, ao passarem de 5,1% para 11,1% no primeiro caso e de 0,8% para 3,4% no segundo.  Conforme se pode avaliar nos gráficos a seguir, a situação é ainda mais preocupante quando são analisadas as diferenças por sexo da renda recebida e dos percentuais da população sem renda própria.  Com exceção de alguns casos que se destacam, como o das Bahamas, Barbados, Canadá e Estados Unidos, a mulher nas Américas continua a dispor de autonomia econômica limitada e a ganhar comparativamente menos que o homem. A mulher também continua a ser vulnerável a adversidades como a violência intrafamiliar, a mortalidade materna e as doenças sexualmente transmissíveis.  Pesquisa realizada pela ORC Macro revelou que porcentagens consideráveis de mulheres entre 15 e 49 anos foram vítimas de violência por parte do esposo ou companheiro: Colômbia (41%), Peru (41%), Nicarágua (29%) e Haiti (27%). Com mais de 561.000 afetados, a América Latina e o Caribe se converteram na segunda região do mundo com maior prevalência de infectados pelo HIV, que representa risco crescente para a população feminina.  

POPULAÇÃO SEM RENDA PRÓPRIA NA AMÉRICA LATINA
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a)
Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Guatemala, Honduras, México, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana e Uruguai.

b)
Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Honduras, México, Panamá, Paraguai, Peru e República Dominicana.
Fonte – CEPAL, Unidade Mulher e Desenvolvimento, com base em tabulações especiais das pesquisas domiciliares dos respectivos países.

Por essas razões, “a participação da mulher nos diferentes temas da política exterior se configura como oportunidade sem precedentes para manifestar-nos e propormos soluções para os desafios que deparamos, a maior parte deles compartilhada tanto pelos países desenvolvidos quanto pelos países em desenvolvimento”, salientou a Chanceler Brizuela.  Um dos melhores exemplos de política exterior com perspectiva de gênero promovido pelas mulheres chanceleres do mundo ocorreu por ocasião do Sexagésimo Período de Sessões da Comissão de Direitos Humanos da ONU, realizado em março de 2004 em Genebra, Suíça.  Naquela ocasião as Ministras das Relações Exteriores acordaram uma declaração conjunta de combate à violência contra a mulher, fazendo um apelo aos líderes políticos e à sociedade civil em geral para que se unissem a essa iniciativa.  Nesse contexto, a Chanceler aproveitou para propor aos órgãos políticos da OEA que se “fortaleça o vínculo entre a agenda interamericana e a agenda internacional de gênero e sobretudo o desafio de que as agendas nacionais implementem os compromissos internacionais assumidos”.

Na opinião da Chanceler “um dos mais importantes desafios no âmbito da OEA será o estreitamento da coordenação e consolidação do trabalho conjunto na execução do Programa Interamericano de Combate à Pobreza e à Discriminação, a ser administrado pela Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social, e do Programa Interamericano, PIA, promovido pela Comissão Interamericana de Mulheres, instrumentos que significam para a comunidade interamericana poderosos mecanismos com alto potencial para impulsionar a agenda interamericana de desenvolvimento social com eqüidade e igualdade de gênero e expressões, sem dúvida alguma, de progresso e êxito de nossa política exterior no continente”.

Entretanto, ainda que os mandatos das Cúpulas das Américas sejam expressão da política exterior, esta deve logo regressar ao plano interno.  No caso de El Salvador, por exemplo, grandes esforços foram envidados para levar as agendas interamericana e internacional de gênero ao plano nacional e, especialmente, ao local.  Nesse sentido a Chanceler mencionou três estratégias.  Em primeiro lugar destacou a vinculação dos compromissos internacionais à elaboração do Plano de Ação da Mulher e à execução das principais políticas do governo atual.  Em segundo lugar, priorizou-se a aplicação da perspectiva de gênero às iniciativas de nível local, que, de acordo com a Ministra, constitui um nível de trabalho estratégico não somente porque já existe grande participação e contribuição da mulher na comunidade, mas também porque, na medida em que se fortaleça, se converte na porta de entrada da participação da mulher nas esferas superiores do Estado e da sociedade.  Por último, explicou como o Fundo de Investimento para o Desenvolvimento Local cumpriu papel essencial no financiamento de diferentes atividades que conseguiram ter êxito e sustentabilidade.

Esse painel foi concluído com os comentários das delegações do México, Honduras, Canadá, Estados Unidos e Nicarágua.
/
2. Painel II – Participação da mulher nos processos políticos

“As mulheres constituem 51% da população mundial, ocupam a metade do céu; deveriam estar em condições de administrar a metade da terra.”

Marisa Rivera-Albert, Instituto Nacional 

Hispânico de Liderança


Uma das principais conclusões da Primeira Sessão Extraordinária do Conselho Permanente sobre “A Participação da Mulher nos Processos Políticos” foi que nos últimos anos vem ocorrendo uma crescente “feminização da democracia”.  Nessa oportunidade, Mayra Buvinic, Chefa da Divisão de Desenvolvimento Social do Banco Interamericano de Desenvolvimento, apresentou um panorama animador ao afirmar que a onda de democratização e o melhoramento do capital humano levaram um número maior de mulheres a cargos de liderança no mundo da política e do trabalho. Essa feminização dá origem a dois benefícios adicionais. Por um lado, melhora a qualidade da democracia uma vez que permite vincular as demandas específicas de um setor que representa mais da metade dos cidadãos e, por esse meio, facilita a integração da perspectiva de gênero à constituição da agenda política nacional. Também a participação da mulher na tomada de decisões favorece o desempenho das instituições e a efetividade das políticas públicas. Afirmou-se que alguns estudos mostram que no serviço público a mulher tende a ser mais honesta, conciliadora e concentrada na solução dos problemas dos setores sociais mais vulneráveis.


Elizabeth Spehar, Coordenadora Executiva da Unidade para a Promoção da Democracia (UPD), da OEA, mencionou que a igualdade de gênero só será realidade quando homens e mulheres se empenhem nesse objetivo. “A inclusão dos dois sexos em nossas atividades evitará que se promova a ‘guetoização política’ dos assuntos de gênero.  Os dois gêneros devem se envolver intensamente no combate a esse problema, porque ambos e a sociedade como um todo se beneficiarão de sua solução”. Embora seja importante continuar a promover a solidariedade entre as mulheres, é prioritário começar a incorporar os homens a essas iniciativas, concluiu Spehar.  Isso se aplica especialmente aos esforços para a modernização dos partidos políticos.  Essas organizações desempenham papel fundamental na formação de lideranças, na seleção de candidatos a cargos de eleição popular e na constituição dos gabinetes de governo.  A experiência revela que se as cúpulas dos partidos – em sua maioria dominadas por homens – não mostrarem disposição de executar processos de reforma de suas estruturas internas, a participação política da mulher continuará a ser limitada. É necessário convencer os dirigentes partidários que investir na mulher é uma aposta política rentável.  Por exemplo, à parte os dois já mencionados benefícios da feminização, foi comprovado que a mulher representa cada vez mais uma parcela maior dos eleitores nos processos eleitorais.


Um diagnóstico atualizado da situação da mulher nos processos políticos mostra que, embora se tenha progredido muito em termos parlamentares e ministeriais, a plena igualdade de gênero ainda se encontra a um terço do caminho.  A Quarta Conferência Mundial sobre a Mulher, das Nações Unidas, estabeleceu a meta de cerca de 30% de participação feminina em todas as instâncias nacionais de tomada de decisão. Nove anos mais tarde, a participação parlamentar nas Américas continua a ser relativamente baixa (18,4%), levemente superior à média mundial (15,6 %), mas muito abaixo do compromisso internacional assumido em 1995.  Poucos países da Região conseguiram cumprir o objetivo (entre eles a Argentina, com 35.1%, e a Costa Rica, com 34%), 14 superaram a marca dos 15% e os 18 restantes ainda mantêm percentuais inferiores. De acordo com cálculos do Diálogo Interamericano, o progresso no ramo executivo também foi animador: os cargos atribuídos à mulher nos gabinetes ministeriais passaram de 9% para 14% na última década, destacando-se os casos de Barbados, Canadá, Colômbia, Costa Rica, Chile e Trinidad e Tobago.
/  Spehar insistiu em que é necessário ler os resultados com otimismo moderado.  “Não se deve esquecer que ao longo da história democrática do Hemisfério unicamente quatro mulheres foram eleitas Chefas de Estado e de Governo:  Eugenia Charles em Dominica, Janet Jagan na Guiana, Violeta Barrios de Chamorro na Nicarágua e Mireya Moscoso no Panamá”.


“As realizações da mulher devem ser concebidas além dos números”, afirmou a Ministra do Planejamento e Desenvolvimento de Trinidad e Tobago, Camille Robinson-Regis.  A aprovação de mecanismos de discriminação positiva como os sistemas de quotas são ações necessárias mas não suficientes para promover sua plena participação na política e no governo.  A matriz a seguir apresenta os percentuais de inclusão da mulher nos diferentes ramos do poder público em 24 países do Hemisfério no ano 2000.  O caso da Argentina ilustra as potencialidades e limitações dos sistemas de quotas.  Embora a participação da Câmara dos Deputados tenha aumentado para 27%, as mulheres ocupam tão-somente 8% dos cargos dos ministérios, 7% dos cargos das prefeituras e 3% das cadeiras do Senado.  Spehar argumentou que “o fortalecimento da participação não é necessariamente um processo linear; por diferentes razões as mulheres podem alcançar progresso significativo num determinado país e perder terreno repentinamente”.  O desafio mais importante da Região é, por conseguinte, chegar a um aumento contínuo e sustentável da participação política da mulher.
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A UPD executa diversas atividades de promoção da participação da mulher nas três etapas do processo político: em primeiro lugar, motiva-a a participar, em seguida transforma-a em candidata viável e finalmente ajuda-a a se tornar governante efetiva, explicou Spehar.  Em geral o primeiro passo é o mais difícil; pesquisa elaborada entre novas legisladoras nos Estados Unidos, indagando sobre a principal razão que as levara a concorrer, salienta que 37% nunca havia pensado antes no assunto até que alguém fizesse a sugestão e somente 11% das candidatas eleitas haviam agido por determinação própria.  O fato de que os percentuais tenham sido diametralmente opostos com relação aos homens entrevistados ressalta a importância de outros incentivos essenciais para a candidata mulher, tais como a ajuda do esposo ou companheiro e a assistência nas tarefas domésticas e familiares.
/  No âmbito do Programa de Valores Democráticos e Gestão Política na Guatemala, a UPD promoveu a criação de uma Rede de Mulheres que oferece apoio a integrantes dos diferentes partidos em seu desejo de incursionar no campo político.  Além disso, com o apoio do Banco Interamericano de Desenvolvimento, a Unidade vem oferecendo a jovens líderes, desde 1998, cursos regionais e nacionais em democracia e gestão política.  Esses exercícios de capacitação vinculam a perspectiva de gênero e prevêem a participação de cerca de 50% de mulheres em todas as atividades.

Nenhum candidato, homem ou mulher, se transforma em candidato viável sem dinheiro.  Mediante um exercício de pesquisa aplicada nos 34 países do Hemisfério o Foro Interamericano sobre Partidos Políticos da UPD definiu os obstáculos financeiros deparados pelas mulheres e formulou recomendações concretas aos governos, aos congressos e às autoridades eleitorais com a finalidade de controlar a influência do dinheiro na política e nas campanhas eleitorais.  O estudo comparativo salientou a necessidade de elaborar legislação que preveja os gastos pessoais e de cuidado dos filhos como parte dos recursos que os partidos destinem às eleições.  Somente o Canadá progrediu nesse sentido.  Também foi recomendada a possibilidade de promover redes de apoio à mulher tais como a EMILY’s List nos Estados Unidos, instituição que arrecada recursos em todo o país com a finalidade de antecipar financiamento a mulheres candidatas.
/  No contexto latino-americano e do Caribe a colaboração não necessariamente tem de se concentrar no dinheiro; em algumas ocasiões as contribuições em espécie, os microcréditos e a simples solidariedade entre as mulheres fez a diferença.  Por exemplo, em outro estudo conduzido pelo Programa de Assessoramento Eleitoral da UPD na Guatemala, ressaltou-se o caso da Deputada Nineth Montenegro, que, ante a ausência de recursos financeiros, realizou campanha “de porta em porta” que a levou a ser a parlamentar mais votada nas últimas eleições.  Os resultados dessa série de pesquisas práticas também serviram para conscientizar as autoridades quanto à condição da dupla ou tripla discriminação sofrida pelas mulheres pobres, indígenas e portadoras de deficiência física, bem como quanto à urgência de serem realizadas campanhas cívicas que atendam a esses setores sub-representados.
/


Na esfera nacional a Ministra Robinson-Regis descreveu as condições que contribuíram para a democratização do sistema político e o envolvimento da mulher na tomada de decisões em Trinidad e Tobago.  Em primeiro lugar, declarou que desde os anos 1950 há diferentes tipos de rede que se dedicam a promover os interesses da mulher e a informá-las sobre assuntos do governo, o exercício do direito ao voto, as leis de família e a violência doméstica.  A Liga de Mulheres Eleitoras e a Associação Cristã de Mulheres foram as organizações fundadoras nesse campo.  A vinculação de mulheres aos partidos pelos dirigentes é o segundo fator a ser considerado.  O Movimento Nacional Popular, atual partido do governo, se caracterizou por incorporar mulheres a tarefas substanciais como o recrutamento nas escolas, a revisão das listas eleitorais, as campanhas de porta em porta e o apoio nos dias de eleição.  Houve também permanente coordenação entre os mandatos das convenções internacionais e as políticas internas.  Desde a declaração da Década da Mulher pelas Nações Unidas em 1975, Trinidad e Tobago constituiu a Comissão Nacional sobre a Situação da Mulher e anos mais tarde o Ministério do Desenvolvimento Comunitário, Bem-Estar Social e Situação da Mulher.  Em 1996 o compromisso foi ratificado no Plano de Ação Regional “Por uma política regional de gênero e justiça social”, aprovado por todas as Ministras dos Assuntos da Mulher na CARICOM.  Finalmente, Robinson-Regis salientou que a medida que tornou esse processo sustentado foi o acesso gratuito e eqüitativo de todos os cidadãos do país à educação de nível médio e superior desde 1920.


Foi considerável o progresso desse país do Caribe.  Atualmente, dos 29 cargos de gabinete e de nível  ministerial, nove são ocupados por mulheres (31%).  Trinidad e Tobago conseguiu ter, no ano 2000, 11% de representação feminina no gabinete de governo, 11% no cargo de ministra adjunta e 32% no Senado.  Em 2002 as mulheres ocuparam 19,4% da Câmara de Representantes, ao passo que, nas últimas eleições de governos locais em 2003, 43 candidatas concorreram a 126 cadeiras, das quais 33 saíram vitoriosas (26,2%).  Nos últimos sete anos, as mulheres também ocuparam os cargos de Presidenta em Exercício, Primeira-Ministra em Exercício, Presidenta do Senado, Chefa da Oposição no Senado e porta-voz da Câmara de Representantes.  Uma mulher ocupou a presidência do Movimento Nacional Popular e atualmente dos quatro líderes adjuntos desse partido dois são mulheres.  Outras representantes ocuparam os ministérios do Estado, planejamento e desenvolvimento, educação, fazenda, serviços públicos e meio ambiente, comércio, indústria e turismo, assuntos jurídicos, desenvolvimento comunitário, cultura e gênero, bem como os cargos de Procuradora-Geral e Presidenta Adjunta do Banco Central.  Fora do governo igualmente se destaca a liderança da mulher em diferentes organizações da sociedade civil, sindicatos e associações religiosas.  Também no setor educacional o percentual de jovens mulheres com relação aos homens no período 1999-2002 se manteve em 96%-96% no ensino básico; 107%-110% no ensino médio; e 86%-96% no nível superior.


Entretanto, em sua condição de Ministra do Planejamento e Desenvolvimento, Camille Robinson-Regis reconheceu que seu país ainda enfrenta grandes desafios na área econômica e social.  De acordo com cifras do Escritório Central de Informações, o desemprego chegou a 11,04% em 2003 e calcula-se que no caso da mulher esse número represente cerca de 22%.  Além disso, segundo estimativas do Banco Interamericano de Desenvolvimento, a pobreza se situa em 24%.  Os dados mostram que as mulheres cabeças de família são responsáveis por 19% dos domicílios do país, ao passo que os homens por apenas 5%.  Com base na correlação positiva entre pobreza e mulheres cabeças de família, estima-se que o nível de pobreza dessas populações é muito alto, concluiu a Ministra.


Elizabeth Spehar concluiu o painel propondo quatro estratégias para enfrentar os desafios que ainda constituem obstáculos à participação plena e igualitária da mulher no Hemisfério.  Em primeiro lugar, deve-se dar seqüência à pesquisa prática sobre os assuntos de gênero. Investir nessa área não é somente uma questão de quantidade de recursos, mas de qualidade das decisões tomadas.  Por esse motivo, é importante gerar mais informações qualificadas sobre a influência dos diferentes contextos nacionais e dos partidos políticos na eqüidade de gênero, bem como um diagnóstico da situação da mulher em regiões inexploradas como o Caribe de língua inglesa.  Outra ferramenta importante é a implementação de planos de ação nacionais e sub-regionais para a promoção da participação da mulher nas estruturas políticas.  É fundamental dar continuidade a valiosos esforços já em andamento, tais como o Plano de Ação Global “Ganhar com Mulheres: Fortalecer Partidos Políticos”, promovido pelo Instituto Nacional Democrata dos Estados Unidos.  Este documento focaliza o papel dos partidos políticos no melhoramento da representação, participação e liderança das mulheres.  Suas recomendações são contribuições importantes para orientar as reformas dos partidos, parlamentos, governos e outros grupos de interesse.  Sobre a importância dessa abordagem, Spehar concluiu que “apesar de seus problemas e baixa credibilidade, os partidos são os meios mais viáveis para que os cidadãos possam participar da política.  Sem partidos políticos não há democracia e sem partidos políticos reformados a participação da mulher continuará a ser limitada”.


Em terceiro lugar, é necessário explorar a possibilidade de criar redes de apoio para mulheres interessadas na atividade eleitoral.  Com base nas lições aprendidas de ações em curso no Hemisfério e outras partes do mundo, a idéia de fortalecer a solidariedade entre mulheres pode ser adaptada às particularidades de cada país.  A título de complementação, a capacitação nas diferentes etapas do processo político deve ser permanente.  A oferta de cursos e treinamento ministrados pela comunidade internacional e as instituições locais deve continuar a ser fator determinante para motivar mais mulheres a participar, ajudá-las a se transformarem em candidatas viáveis e garantir sua gestão efetiva uma vez eleitas.  Por último, é de grande relevância o papel dos governos, dos congressos, dos organismos internacionais e bancos multilaterais para a promoção de discussões, intercâmbio de experiências e financiamento de atividades específicas no campo da eqüidade de gênero.  As alianças que vêm sendo constituídas entre a OEA, o PNUD, o BID, o NDI e a IDEA Internacional representam um passo importante nessa direção.


Os representantes das delegações de Honduras, Paraguai, México, São Vicente e Granadinas, Costa Rica, El Salvador e Saint Kitts e Nevis formularam algumas considerações finais.
/
3. Painel III – Acompanhamento do PIA

“Temos muitos planos de ação mas nenhum será bem-sucedido se os governos, as organizações hemisféricas e a sociedade civil não assumirem a responsabilidade de legalizá-los e pô-los em prática.”

Fabiola García,  Aliança de Mesas-Redondas Pan-Americanas


Para a Procuradora-Geral do Equador, Mariana Yepes, o salto qualitativo que a mulher deve dar na esfera da tomada de decisão é passar da igualdade formal para a igualdade de fato.  “Nenhum Estado outorgou o direito à plena participação da mulher.  A maioria aprovou leis e instituições excelentes, mas essas medidas foram insuficientes para combater a discriminação arraigada nos costumes, nas práticas, nos valores e na determinação social dos papéis de gênero”.  Disso decorre a importância da elaboração de estratégias para a eliminação de estereótipos e da sensibilização sobre a possível contribuição da mulher a partir das altas esferas da política e da economia.  A capacitação sistemática em assuntos de gênero e a ação das organizações da sociedade civil, das escolas, dos meios de comunicação e dos governos são fundamentais para promover essa mudança nos padrões culturais.

A Procuradora salientou que no Equador foram executados diferentes tipos de ações legais e institucionais.  Além da ratificação sem reservas das Convenções de Belém do Pará, da CEDAW das Nações Unidas e de seu Protocolo Facultativo, o país conseguiu incorporar o enfoque de gênero à Constituição de 1998, aos códigos civil, penal e trabalhista, bem como às leis de seguridade social e maternidade gratuita.  Ademais, foram formuladas disposições de discriminação positiva tais como a lei de amparo à vítima em caso de violência contra a mulher e sua família; a de amparo ao trabalhador que dispõe a representação mínima de cerca de 20% de mulheres em funções judiciais; e a lei eleitoral de 2000 que estabelece uma quota progressiva a partir de 30% para este ano.  Outros mecanismos institucionais como o Conselho Nacional da Mulher, as Varas de Família e a criação de comissões especiais sobre esse tema no Congresso, na presidência e na polícia nacional contribuíram para a efetiva adoção de medidas em favor da igualdade de gênero.  Os resultados não foram de todo satisfatórios: de 11 ministros de Estado somente quatro são mulheres e de 61 representantes no serviço exterior apenas cinco são embaixadoras.  Em que pese a reforma da lei eleitoral, de 120 deputados no nível nacional 21 são mulheres.  No nível local as mulheres representam apenas 3% das prefeituras.  As quotas só foram cumpridas nos conselhos municipais onde se registrou uma participação de 30% nas eleições de 2000 e 38% nas de 2002.  Tampouco há mulheres atualmente nas entidades dirigentes dos órgãos de controle como a Corte Suprema de Justiça, a Procuradoria, a Controladoria e as superintendências.


Marina Yepes explicou que após o objetivo de implementar o PIA, a Procuradoria-Geral aprovou as estratégias.  Por um lado, intensificou seus esforços para garantir a aplicação da justiça em igualdade de condições para homens e mulheres, a partir da mudança no Equador do sistema processual penal inquisitivo para outro de caráter oral acusatório.  Com essa finalidade foram incentivadas campanhas de sensibilização para especialistas, juízes e procuradores a fim de que compreendam sua nova tarefa de ministério público nas diferentes áreas da política penal.  Também foram oferecidos cursos de capacitação para esses funcionários nos quais se promoveu o desenvolvimento de novas capacidades de investigação e apresentação de provas.  Em segundo lugar, a perspectiva de gênero vem sendo vinculada a todas as atividades da Procuradoria.  Nesse processo, foram formulados políticas e mecanismos respectivamente para facilitar a sanção de delitos relacionados com a violência física, sexual e intrafamiliar e para proteger as vítimas e testemunhas atingidas por essas adversidades.  Como atividade adicional foram elaborados indicadores diferenciados por gênero, que possibilitaram que se pusesse em prática um sistema de informações sobre delitos e outro de acompanhamento de vítimas e sentenças.  Finalmente, foram incorporadas considerações de gênero tanto na designação como nos novos manuais de procedimentos que regulamentam as atividades de todos os procuradores.


A Procuradora chamou a atenção para a oportunidade de se continuar a executar o PIA no âmbito da próxima Assembléia Geral da OEA a ser realizada em junho, em Quito, Equador, cujo tema principal será a corrupção.  “Os efeitos da corrupção geralmente atingem mais os grupos vulneráveis como as mulheres donas de casa, analfabetas, da terceira idade e portadoras de deficiência física, motivo por que é necessário promover a integração da perspectiva de gênero não somente na Assembléia Geral, mas também nos desdobramentos posteriores da Convenção Interamericana contra a Corrupção”.  O primeiro passo nessa direção é estender o conceito de corrupção do domínio do público para o âmbito das atividades privadas.  Constituem abusos contra a mulher na esfera privada a concessão da propriedade dos bens adquiridos no matrimônio exclusivamente ao homem e o suborno de juízes e oficiais de justiça para que se continue a usufruir comercialmente dessas propriedades sem o reconhecimento adequado da mulher.  Também se poderia catalogar como corrupção a falsificação de certificados, a prestação de depoimentos falsos e os atos irresponsáveis dos pais nos casos de falta de assistência familiar.  No terreno das finanças e dos brancos privados, por exemplo, poderiam ser criados indicadores diferenciados por sexo que medissem os efeitos negativos dessas atividades no acesso ao crédito e na autonomia econômica de mulheres cabeças de casal, subempregadas e sem trabalho.

4.
Painel IV - Sociedade civil

Algumas organizações da sociedade civil propuseram recomendações concretas para se avançar conjuntamente na defesa e promoção dos direitos da mulher e da igualdade e eqüidade de gênero no Hemisfério.  Denis Girao, Representante do Comitê Latino-Americano e do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher (CLADEM), rede regional constituída por 16 países, mencionou que é importante conceder status adequado às organizações da sociedade civil para que possam participar das diferentes atividades e discussões da OEA sobre gênero.  Instituições como o CLADEM podem contribuir com sua experiência para a consideração de assuntos relacionados com a violência contra a mulher, o respeito a seus direitos sexuais e reprodutivos e a promoção da participação política.  Girao insistiu em que a eficácia das políticas públicas da mulher exige que suas condições específicas de raça, etnia e classe social sejam melhor conhecidas.  “Há uma organização vinculada conosco no Brasil que determinou que se adotarmos como parâmetro 100 o salário de um homem, uma mulher branca poderá receber entre 60 e 70% desse salário, mas uma mulher indígena negra, 47%.  Do mesmo modo, se foi estabelecido que a maioria dos serviços de atendimento à violência contra a mulher acha-se nas cidades,  muito pouca assistência chega à mulher rural”.
/


Fabiola García de Steffanoni, Diretora-Geral da Aliança de Mesas-Redondas Pan-Americanas, apresentou quatro reivindicações adicionais.  Em primeiro lugar, que seja permitido à sociedade civil contribuir para a implementação dos mandatos e resoluções oriundos dos órgãos políticos da OEA relacionados com os direitos da mulher.  Em segundo lugar, que seja prestado apoio técnico e financeiro aos projetos da sociedade civil que ajudem a abrir alternativas e oportunidades para a mulher nos diferentes países da Região.  Em terceiro lugar, que seja criado um Banco Interamericano da Mulher cuja contribuição seja constituída não somente por recursos econômicos, mas por informações acerca da oferta de capacitação disponível e experiências bem-sucedidas na resolução de conflitos.  Em quarto lugar, que sejam iniciadas campanhas de educação em conjunto com a sociedade civil para erradicar adversidades como a violência doméstica, o analfabetismo, as enfermidades e a pobreza, especialmente nas populações menos favorecidas.  García ofereceu a experiência de mais de 86 anos da Aliança de Mesas-Redondas Pan-Americanas e da rede de mais de 6.000 sócios da organização para a consecução dessas metas. 


O Presidente do Conselho Permanente, o Representante Permanente da Missão do Panamá e as Ministras dos Assuntos da Mulher do Brasil, Costa Rica, Canadá, Honduras, Nicarágua e Venezuela fizeram comentários no encerramento da sessão.
/ 
III.
CONCLUSÕES


A seguir apresenta-se o resumo de algumas das principais conclusões e recomendações decorrentes do evento na opinião da Secretaria Executiva da CIM e da UPD.

· Implementação dos mandatos.  A política exterior foi o meio pelo qual os assuntos de gênero foram finalmente reconhecidos como prioridade na agenda da comunidade internacional.  Por conseguinte, “não se trata de acrescentar mais parágrafos às convenções internacionais para medir sua importância, mas de implementar plenamente aqueles de que dispomos.  Os compromissos assumidos em política exterior devem se materializar no plano interno”, declarou a Chanceler de El Salvador.  Para a consecução desse objetivo são essenciais a disposição dos governos, a participação da sociedade civil e o prosseguimento do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero promovido pela CIM. 

· Tema multissetorial na agenda interamericana.  A Quarta Cúpula das Américas que se realizará na Argentina em 2005 coincidirá com a conclusão das negociações do Acordo de Livre Comércio das Américas.  Esses dois cenários devem ser aproveitados para que se continue a incorporar a perspectiva de gênero aos diferentes temas da agenda interamericana, em especial os relacionados com o crescimento econômico, o desenvolvimento social, o livre comércio e a governabilidade democrática.
· Quanto mais rápido melhor.  O apoio à mulher deve ser prestado em todas as etapas do processo político, tanto às aspirantes quanto às que atuam como candidatas e governantes.  No entanto, é necessário intensificar o apoio que lhes é prestado no nível local e comunitário, em virtude de constituírem as esferas em que se percebe o maior progresso e em que geralmente as líderes que conseguiram êxito eleitoral nas altas esferas de tomada de decisão iniciam sua carreira.  Se se parte da premissa de que “toda política é local”, a participação crescente e sustentada da mulher deve ser construída de baixo para cima.

· Além dos números.  Aumentar o número de mulheres nas esferas públicas e privadas, mediante mecanismos de ação afirmativa como as quotas é uma solução incompleta.  É imperativo assegurar a qualidade e a sustentabilidade da duração dessa participação.  A educação mostrou ser a base sobre a qual se constrói o acesso da mulher a melhores oportunidades.  Não obstante isso, ações concretas como a concessão de financiamento anteriormente às campanhas eleitorais, o apoio nas tarefas domésticas, a capacitação e o fortalecimento de redes de apoio se transformaram em incentivos definitivos da decisão final da mulher de conquistar novos cargos na política e na economia.

· O papel dos partidos políticos.  Essas organizações desempenham papel fundamental na formação de liderança, na seleção de candidatos a cargos de eleição popular e na constituição dos gabinetes de governo.  A experiência revela que se as cúpulas dos partidos – cuja maioria é dominada por homens – não mostrarem disposição para a implementação de processos de reforma de suas estruturas internas, a participação política da mulher continuará a ser limitada.  Conforme expôs Elizabeth Spehar, apesar de seus problemas e baixa credibilidade, os partidos são o meio mais viável para que os cidadãos possam participar da política.  Sem partidos políticos não há democracia e sem partidos políticos reformados a participação da mulher continuará a ser um objetivo irrealizado.

· Da igualdade formal à igualdade de fato.  Conforme mencionou a Procuradora-Geral do Equador, a discriminação mais grave não é a que se apresenta na lei ou nas instituições, mas a que se acha arraigada nos costumes, nas práticas, nos valores e na determinação social dos papéis de gênero, donde a importância de que sejam promovidas campanhas de motivação da mulher e de conscientização do público em geral sobre o valor da participação feminina.  A capacitação sistemática em assuntos de gênero e a ação das organizações da sociedade civil, das escolas, dos meios de comunicação e dos governos são fundamentais para a eliminação dos estereótipos e a introdução de mudanças nos padrões culturais.
· Utilização de indicadores.  São necessárias informações qualificadas para a formulação de políticas públicas adequadas e a avaliação de seu impacto nas condições de vida da mulher.  A criação de indicadores diferenciados por gênero permitirá efetuar comparações com base num denominador comum, prestar informações exatas sobre um determinado período, melhorar a definição de responsabilidades e facilitar o acesso a financiamento.  Esses indicadores devem se apoiar na utilização das novas tecnologias da comunicação e nos últimos avanços da pesquisa aplicada.
· Gênero, justiça e corrupção.  Os efeitos da corrupção e da injustiça geralmente atingem mais os grupos vulneráveis como as mulheres donas de casa, analfabetas, da terceira idade e portadoras de deficiência física, motivo por que é necessário promover a integração da perspectiva de gênero não somente aos mandatos da próxima Cúpula das Américas a ser realizada na Argentina, mas também aos desdobramentos posteriores da Convenção Interamericana contra a Corrupção.  No caso da justiça, a integração da perspectiva de gênero facilitará a sanção de delitos relacionados com a violência intrafamiliar e a sexualidade, bem como a criação de mecanismos de proteção de vítimas e testemunhas afetadas por esses infortúnios.

· Coordenação interinstitucional.  Os esforços envidados pelas diferentes organizações no que se refere à promoção dos direitos da mulher e da eqüidade de gênero devem ser harmonizados, entre eles o Plano de Ação Global “Ganhar com a Mulher: Fortalecimento dos Partidos Políticos” do Instituto Nacional Democrata; os mandatos executados pelo Fundo das Nações Unidas para o Desenvolvimento da Mulher (UNIFEM); os trabalhos investigativos da IDEA Internacional e do Diálogo Interamericano; e as iniciativas da Comissão Interamericana de Mulheres e do Banco Interamericano de Desenvolvimento.
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ORDEM DO DIA

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO PERMANENTE
SOBRE “A PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DA MULHER
E DA EQÜIDADE E IGUALDADE DE GÊNERO”

Data:
Quarta-feira, 21 de abril de 2004


Hora:
8h45

Local:
Salão das Américas

8h45 – 9h20 

Sessão de abertura

· Discurso do Presidente do Conselho Permanente, Embaixador Miguel Ruíz Cabañas, Representante Permanente do México junto à OEA

· Discurso da Vice-Presidenta da CIM, Florence Ievers, Diretora Adjunta, Status of Women Canada
· Discurso da Embaixadora Margarita Escobar, Representante Permanente de El Salvador junto à OEA

9h20 – 10h

Gênero na Cúpula das Américas
· Integração da perspectiva de gênero nas Cúpulas das Américas: Irene Klinger, Secretária Executiva da Secretaria do Processo de Cúpulas

· Gênero na Cúpula das Américas e na política exterior: María Eugenia Brizuela de Ávila, Ministra das Relações Exteriores de El Salvador

· Comentários das delegações

10h – 10h20 

Intervalo

10h20 – 11h

Acompanhamento da Sessão Extraordinária do Conselho Permanente de 25 de novembro de 2002, sobre a participação da mulher nos processos políticos

· Gênero, política e governo: progresso e desafios


Elizabeth Spehar, Coordenadora Executiva, Unidade para a Promoção da Democracia (UPD)

· Participação da mulher em cargos de alto nível de tomada de decisão, desafios e oportunidades


Camille Robinson Regis, Ministra do Planejamento e Desenvolvimento de Trinidad e Tobago

· Comentários das delegações

11h – 11h40 

Acompanhamento do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA)
· Mariana Yepes, Procuradora-Geral do Equador
· Graciela Rosso, Vice-Ministra da Saúde da Argentina

· Comentários das delegações

11h40 – 12h

Sociedade civil
· Comentários e propostas da sociedade civil

· Conclusões: Carmen Lomellin, Secretária Executiva da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)
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SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO PERMANENTE

SOBRE “A PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DA MULHER

E DA EQÜIDADE E IGUALDADE DE GÊNERO”

Com a participação da Secretaria-Geral
por intermédio da Secretaria Permanente da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM),

da Unidade para a Promoção da Democracia (UPD) e da Secretaria do Processo de Cúpulas

AGENDA ANOTADA


Data:
Quarta-feira, 21 de abril de 2004


Hora:
9h – 13h


Local:
Salão das Américas

Objetivo da reunião

O Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA), aprovado pela Assembléia Geral da OEA no ano 2000, constitui um marco histórico a partir do qual abandonou-se a elaboração de políticas sobre “temas da mulher” e passou-se a “integrar a perspectiva de gênero aos programas e políticas do Hemisfério”.


A perspectiva de gênero começou a ser considerada e entendida como o meio para que homens e mulheres participem e usufruam igualmente de todos os aspectos da vida.  Em 2001, a Terceira Cúpula das Américas pela primeira vez dedica um capítulo especial ao gênero, além de integrá-lo s algumas áreas, e apóia o PIA.  No mesmo ano, a Carta Democrática retoma esse critério e propõe estratégias destinadas à plena participação da mulher na política (Artigo 28).


O Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1941, solicitou ao Conselho Permanente que, em cumprimento aos mandatos das Cúpulas das Américas e ao Programa Interamericano, considerasse a convocação, juntamente com a CIM, de uma sessão especial, com a participação de organizações da sociedade civil, a fim de dar seqüência à implementação do referido programa e que continuasse a promover, em coordenação com a CIM e a UPD, atividades relacionadas com a participação da mulher nos processos políticos, em cumprimento às conclusões da sessão especial realizada em novembro de 2002.

De acordo com documento preparado pelo ECOSOC em 1997, a incorporação da perspectiva de gênero constitui “uma estratégia destinada a fazer com que as preocupações e experiências das mulheres e as dos homens sejam um elemento integrante da elaboração, aplicação, supervisão e avaliação das políticas e dos programas em todas as esferas políticas, econômicas e sociais...” (ECOSOC Conclusões acordadas – 1997-2, 18 de julho de 1997-2).  Nesse sentido, a primeira recomendação do PIA aos governos dos Estados membros é a seguinte:  “Formular políticas públicas e estratégias e implementar ações voltadas para a promoção dos direitos humanos da mulher e da igualdade de gênero em todas as esferas da vida pública e privada...”.


Em virtude do acima exposto, considerou-se necessário abranger de maneira ampla a elaboração e aplicação de políticas e estratégias de incorporação da perspectiva de gênero, no nível interamericano, e, sobretudo, no nível de políticas públicas nacionais.  Por outro lado, dada a transcendência do processo de Cúpulas das Américas e seu papel central na ordenação e integração da agenda interamericana, julgou-se também importante considerar o gênero no processo de Cúpulas das Américas.


A participação direta de mulheres que intervêm nas negociações para a preparação das Cúpulas e das que ocupam cargos de poder em seus respectivos países permitirá não somente fazer um balanço retrospectivo, mas somar propostas com vistas a futuras Cúpulas e foros internacionais e suas aplicações diretas nas políticas nacionais, em que a perspectiva de gênero seja “naturalmente” integrada a todas e a cada uma das áreas e o objetivo do Programa Interamericano, plenamente alcançado.


As mulheres que ocupam cargos de alto nível em seus respectivos governos e que participam intensamente das negociações para a preparação das Cúpulas se encontram em situação privilegiada, não somente para fazer um balanço retrospectivo, mas também para somar propostas com vistas a futuras Cúpulas e foros internacionais.  Espera-se que sua participação na elaboração de políticas nacionais faça com que no futuro a perspectiva de gênero seja integrada de maneira sistemática e sustentada a suas respectivas áreas, desse modo conseguindo o pleno cumprimento dos objetivos do Programa Interamericano.

Painel I.
Gênero na Cúpula das Américas


Esta sessão terá por objetivo examinar os mandatos relacionados com o gênero e a participação da mulher, decorrentes das Cúpulas das Américas, de Miami a Monterrey.  Serão mostrados os avanços até esta data quanto aos desafios pendentes para a implementação desses mandatos, bem como se analisará a necessidade da criação de indicadores e melhores mecanismos de monitoração. Além disso, serão feitos comentários sobre a importância de se continuar a fortalecer essa área com vistas à Quarta Cúpula a ser realizada na Argentina.

Painel II.
Acompanhamento da Sessão Especial do Conselho Permanente sobre a Participação da Mulher nos Processos Políticos


Em novembro de 2002, em cumprimento ao mandato constante da resolução AG/RES. 1907 (XXXII-O/02), “Promoção da democracia”, foi realizada uma sessão extraordinária sobre “A participação da mulher nos processos políticos”.  Esta sessão teve por finalidade retomar o tema da sessão especial anterior, prosseguindo a consideração dos desafios, oportunidades e alcance da participação da mulher nas esferas do poder, tanto a partir dos partidos políticos como dos governos, e aprofundar as recomendações destinadas ao fortalecimento da participação da mulher na política e nos cargos de alto nível de tomada de decisão, em cumprimento aos mandatos da Cúpula de Québec e da Carta Democrática, e ao prosseguimento da implementação do Programa Interamericano.

Painel III.
Acompanhamento do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA)
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Serão abordados o gênero e as políticas setoriais: como integrar a perspectiva de gênero, desafios e colaboração interministerial.  O PIA é o primeiro instrumento adotado pela OEA com sugestões específicas aos governos quanto à integração da perspectiva de gênero nas políticas públicas e com mandatos concretos para a Secretaria-Geral e para a CIM.  Em seus quatro anos de vigência, o Programa registrou grande progresso, mas necessita ter sua eficácia aumentada mediante o esforço conjunto de todos os organismos de governo por meio do tratamento multissetorial do tema.  Essa circunstância é altamente oportuna para possibilitar o intercâmbio de idéias entre as representantes dos mecanismos nacionais da mulher e funcionárias que ocupem altos cargos políticos para que se apóiem reciprocamente na implementação do PIA e na consecução de seu objetivo último: igualdade de homens e mulheres. 
Painel IV.
Sociedade civil


Em cumprimento à resolução CP/RES. 759 (1217/99), que define a extensão da participação da sociedade civil nas atividades da OEA e de seus órgãos políticos, bem como sua presença nas reuniões por eles realizadas, e da resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), que reivindica o “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA”, esta sessão permitirá o intercâmbio de idéias sobre as políticas e ações desenvolvidas pelos Estados membros e pela sociedade civil na implementação dos mandatos das Cúpulas e do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA).  Espera-se que esse intercâmbio gere algumas idéias inovadoras para o fortalecimento da colaboração entre organismos oficiais e organizações não-governamentais em seu empenho por conseguir a igualdade e a eqüidade de gênero no Hemisfério.
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�.	Ver o Relatório Final da Sessão Extraordinária do Conselho Permanente da OEA sobre “A participação da mulher nos processos políticos” em  � HYPERLINK "http://www.oas.org/consejo/docs/cp12286s04.doc" ��www.oas.org/consejo/docs/cp12286s04.doc�


�.	A ata textual da reunião foi publicada como documento CP/ACTA 1411/04.


�.	Ver “Relatório das Cúpulas 2001-2003, Avançando nas Américas, Progressos e Desafios”, em � HYPERLINK "http://www.summit-americas.org" ��www.summit-americas.org�.


�.	Para mais informações, ver o documento “Gênero nas Cúpulas das Américas”, distribuído pela Secretaria do Processo de Cúpulas na Sessão Extraordinária.


�.	Ver CP/ACTA 1411/04.


�.	Women in Power in the Americas: A Report Card. Diálogo Interamericano, � HYPERLINK "http://www.thedialogue.org/publications" ��www.thedialogue.org/publications�.  Abril de 2001, página 3.


�.	Ibid., página 2.


�.	Ver o Relatório Final Financiamento: Obstáculo à participação política da mulher?”, elaborado pelo Foro Interamericano sobre Partidos Políticos da OEA, em � HYPERLINK "http://www.upd.oas.org/fiapp" ��www.upd.oas.org/fiapp�.


�.	A EMILY’s List é um comitê de ação política dos Estados Unidos para candidatas pró-direitos reprodutivos do Partido Democrata, que angaria recursos e os antecipa às candidatas a fim de viabilizar financeiramente suas candidaturas.  De acordo com a EMILY’s List “o dinheiro é como o fermento”.  Também a WISH List é uma rede política em escala nacional criada nos Estados Unidos para obter financiamento para candidatas do Partido Republicano.


�.	Tribunal Superior Eleitoral da Guatemala. “As percepções das mulheres guatemaltecas sobre sua participação política”, junho de 2002.


�.	Ver CP/ACTA 1411/04.


�.	Ver, Susana Chiariotti, Coordenadora Regional do CLADEM, entrevista para a Revista Futuros em � HYPERLINK "http://www.revistafuturos.info/futuros_3/entrevistas_b2_susana.htm" ��http://www.revistafuturos.info/futuros_3/entrevistas_b2_susana.htm�.


�.	Ver CP/ACTA 1411/04.
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